PARECER Nº 659, DE 2005,

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  1006, DE 2003

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º da XII CRI

De autoria do nobre Deputado Ubiratan Guimarães, o Projeto de Lei de nº 1.006 de 2003 dispõe sobre a proibição de lançamento de esgotos em cursos de águas naturais e artificiais.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 115ª à 119ª Sessões Ordinárias, de 06 a 10/10/03, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 37 vº).

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que, em decorrência da análise efetuada com base no artigo 31, §1º, do Regimento Interno consolidado, concluiu pela inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico, o que culminou com a aprovação do Projeto em epígrafe (fls. 38). 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foram os autos remetidos a esta Comissão de Defesa Do Meio Ambiente, tendo sido o seu nobre Relator designado, Deputado Marcelo Bueno, após análise efetuada com base no §18, do artigo 31, do Regimento Interno consolidado, proferido parecer favorável à aprovação da proposição em tela (fls. 40/41).

Em que pese o acertado entendimento do nobre Deputado Relator designado para, em nome desta Comissão, analisar a presente proposição nos moldes estipulados pelo Regimento Interno consolidado, data máxima vênia, julgamos conveniente que a mesma seja aprimorada, motivo pelo qual fomos impelido a apresentar o presente Voto em Separado apresentando a seguinte 

EMENDA


I – Suprima-se o artigo 5º do Projeto de lei nº 1006, de 2.003.


II – Renumerem-se os demais artigos.

A exigência do prazo de dois anos (art. 5º) para que as empresas produtoras de esgoto possam se adaptar aos demais requisitos contidos na proposição em exame não é nada factível.

Além dos serviços de saneamento básico, não podemos ignorar que a complexa questão que gira em torno da coleta e tratamento de esgotos não é um problema de fácil solução, já que somente será devidamente equacionada também por meio de políticas públicas adequadas, dependendo, inclusive, das peculiaridades regionais. Isso, portanto, pode ou não levar mais ou menos tempo do que o prazo de dois anos então estipulado no artigo 5º. Assim, a previsão contida em tal dispositivo  torna-se praticamente despicienda, em nada contribuindo a título de avanços para soluções eficazes e contempladoras do cerne do objeto que se procura regulamentar de maneira mais detalhada.

Dessa forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1.006, de 2.003, nos moldes da emenda em tela.

a) MÁRIO REALI – Relator

Aprovado como Parecer o voto em separado do Deputado Mário Reali, favorável à proposição , com emenda.

Sala das Comissões, em 18-5-2004

a) DONISETE BRAGA – Presidente

Rodolfo Costa e Silva – Ricardo Trípoli – Ana do Carmo – Ricardo Castilho – Antonio Salim Curiati – Donisete Braga

 - 

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos do § 4º do artigo 56 da XII CRI

De iniciativa do nobre Deputado Ubiratan Guimarães, o projeto em epígrafe proíbe o descarte final de esgotos sanitários e industriais sem tratamento em nível adequado no corpo receptor.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.

Nesta ocasião, o projeto vem a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente para ser apreciado consoante o que dispõe o § 18 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado, constatamos que o autor pretende proibir o lançamento de esgotos sanitários e industriais em cursos de águas naturais e artificiais.

O lançamento de esgotos sanitários e industriais sem tratamento adequado é um dos tipos mais comuns de poluição dos cursos de água e oceanos, seja por meio da poluição difusa ou por fontes pontuais.

Os possíveis impactos ambientais gerados por esses efluentes são, por exemplo,  a contaminação microbiológica, acréscimo de matéria orgânica e o  aumento da turbidez, além de graves perturbações nos nutrientes  que compõem a água.

Para que os impactos desta poluição sejam minimizados é necessário uma legislação ambiental rígida e o adequado monitoramento das áreas sob influência do lançamento dos efluentes

Desta forma, ficamos convencidos da relevância e especial interesse da matéria, devido às graves conseqüências da despejo desordenado dos esgotos sanitários e industriais nos efluentes.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1006, de 2003.

a) MARCELO BUENO
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